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 MUNICÍPIO DE CELORICO DA BEIRA

Regulamento n.º 1096/2023

Sumário: Aprova o Regulamento de Habitação Social da Câmara Municipal de Celorico da 
Beira.

Carlos Manuel da Fonseca Ascensão, Presidente da Câmara Municipal de Celorico da Beira, 
torna público que, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
 setembro, na sua atual redação e de acordo com o disposto no n.º 1, artigo 33.º do mesmo diploma 
legal, a Assembleia Municipal de Celorico da Beira, em sessão ordinária de 21 de setembro de 
2023, sob proposta da Câmara de 06 de setembro de 2023: Aprovou o Regulamento de Habitação 
Social do Município de Celorico da Beira.

26 de setembro de 2023. — O Presidente da Câmara Municipal de Celorico da Beira, Carlos 
Manuel da Fonseca Ascensão.

Regulamento de Habitação Social do Município de Celorico da Beira

Nota Justificativa

A Constituição da República Portuguesa consagra, no n.º 1 do artigo 65.º o direito à habitação, 
estabelecendo que todos têm direito, para si e para a sua família, a uma habitação de dimensão 
adequada, em condições de higiene e conforto e que preserve a intimidade pessoal e a privacidade 
familiar, cabendo ao Estado criar as condições que permitam que este direito tenha expressão 
efetiva, de modo a promover o progresso social e a melhoria das condições de vida dos cidadãos.

Constitui valor fundamental e princípio de atuação prioritária para o concelho de Celorico 
da Beira garantir habitação condigna a famílias em situações de significativa vulnerabilidade 
 socioeconómica.

Nesse sentido importa proceder à elaboração de instrumento regulador conforme previsto na 
Lei n.º 81/2014, de 19 de dezembro, alterada e republicada pela Lei n.º 32/2016, de 24 de agosto, 
de forma a estabelecer e sistematizar normas, critérios e procedimentos no âmbito da atribuição 
de habitações municipais e no estrito respeito pelos direitos e interesses dos cidadãos, procurando 
adequar o regime à realidade local e respondendo a necessidades decorrentes de fenómenos de 
pobreza, exclusão e desigualdades sociais.

Considerando que de acordo com a mencionada lei, as autarquias locais podem aprovar 
regulamentos, visando a sua aplicação às realidades física e social existentes nos bairros e nas 
habitações de que são proprietárias.

Considerando que a intervenção nos domínios da habitação e da ação social constitui uma das 
atribuições e competências dos municípios, nos termos do previsto nas alíneas h) e i), do n.º 2 do 
artigo 23.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, com a alteração introduzida pela Lei n.º 50/2018, 
de 16 de agosto, sendo certo que a promoção da habitação social e da gestão do respetivo patri-
mónio municipal são instrumentos que visam corporizar esse direito fundamental.

Considerando ainda que a atribuição de habitação, deve ser entendida não como um fim em 
si mesmo, mas como um meio para a integração dos cidadãos que se encontrem em situações de 
vulnerabilidade e carência grave e, que por isso não tenham condições económicas para proverem 
uma solução habitacional adequada, permitindo às famílias carenciadas ou em risco de exclusão 
social, o acesso a uma habitação condigna e contribuído dessa forma para um processo de  inclusão 
e capacitação.

Considerando que a promoção do acesso à habitação pelos municípios, deve ter como 
 pressuposto que a atribuição de habitação social deverá ser temporária e não definitiva, ou seja, 
que os fogos devem ser entregues, a cada momento, a quem deles mais precisa.

Considerando que o poder público deve definir um conjunto de regras que permitam alcançar 
esse objetivo e implementar uma gestão eficiente, justa e igualitária do seu parque de habitação 
social.
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Considerando que são competências da Câmara Municipal de Celorico da Beira, através dos 
seus serviços, promover políticas de habitação e pugnar pela boa gestão e manutenção do parque 
habitacional social garantindo o cumprimento da legislação em vigor e que no âmbito das atribuições 
e competências que detém na área da habitação social impõe -se -lhe aprovar um corpo de regras 
estruturado, que contenha nos termos do novo regime de arrendamento apoiado, um quadro normativo 
completo, nas duas principais vertentes de atribuição e gestão da utilização das habitações pelos 
arrendatários, contendo os direitos e deveres dos candidatos à habitação, as regras de residência, 
a utilização e ocupação das habitações, que permita potenciar os recursos disponíveis e diminuir a 
margem de lacunas, de conflitualidade e que, por consequência, assegure uma gestão do património 
habitacional municipal de cariz social, justa, proporcional equitativa e transparente.

Considerando que a Lei n.º 81/2014, de 19 de dezembro, na redação da Lei n.º 32/2016, 
de 24 de agosto, consagra o novo regime do arrendamento apoiado para habitação, visando a 
valorização da qualidade de vida das populações. Através deste novo quadro legal o contrato de 
arrendamento apoiado passa a ter a natureza de contrato administrativo, regendo -se pelo disposto 
nesta legislação, pelo regulamento municipal e pelo Código Civil.

Nos termos do n.º 4 do artigo 2.º da Lei n.º 81/2014, de 19 de dezembro, na sua redação vigente, 
no quadro de autonomia das autarquias locais, podem estas aprovar regulamentação própria, visando 
adaptar a presente lei às realidades física e social existentes nos bairros e habitações de que são 
proprietárias. O disposto no n.º 5 do artigo 2.º da Lei n.º 81/2014, de 19 de dezembro, salvaguarda 
a garantia constitucionalmente conferida aos cidadãos, dispondo que as normas regulamentares 
não podem ser menos favoráveis para os arrendatários quer quanto ao cálculo do valor de rendas 
quer quanto às garantias de manutenção do contrato de arrendamento.

Visando a determinação de normas e regras que estatuem a atribuição e gestão das  habitações 
sociais, propriedade do Município de Celorico da Beira, procede -se à elaboração, conforme pres-
creve o artigo 8.º da Lei n.º 32/2016 de 24 de agosto do Projeto de Regulamento de Atribuição e 
Ocupação das Habitações Sociais, em ordem à definição das condições de acesso e procedimentos 
de atribuição das habitações em regime de arrendamento apoiado, ao contrato de arrendamento e 
respetivas condições contratuais, no que se inclui a renda e a cessação do contrato.

Considerando o que dispõe o artigo 99.º do Código de Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, importa proceder a uma ponderação dos custos e 
benefícios das medidas projetadas, verificando -se que os benefícios decorrentes da atribuição de 
habitação social afiguram -se como potencialmente superiores aos custos que lhe são  associados, 
porquanto as políticas de habitação social destinam -se a agregados familiares cuja situação 
 socioeconómica e condição de habitação é considerada desfavorecida, desde logo por não disporem 
de recursos para aceder ao mercado livre de arrendamento, colocando esses agregados em situa-
ções pouco dignificante e ou desadequadas às necessidades da composição do agregado familiar.

Considerando que a resposta ao direito à habitação condigna a todos os cidadãos por parte 
do Município de Celorico da Beira pressupõe um melhor, mais justo e mais transparente apoio às 
famílias carenciadas, mas também exige do cidadão ou candidato apoiado uma maior consciência 
e responsabilidade, devendo entender -se a promoção e o acesso como temporária e de caráter 
transitório, devendo ainda, tais destinatários, contribuir, proporcionalmente às suas capacidades 
financeiras, para as receitas públicas do Município, bem como zelar pela conservação e bom estado 
das habitações que lhe sejam atribuídas, considerando usufruem de um bem que representa um 
investimento da sociedade, e que:

Ao abrigo do n.º 1 do artigo 98.º do Código do Procedimento Administrativo, deve proceder-
-se à publicação do início do procedimento de elaboração e participação, na internet, no sítio do 
Município de Celorico da Beira, bem como as alterações que daí resultarem designadamente dos 
contributos dos interessados na elaboração do presente regulamento.

No uso das competências e atribuições previstas pelo disposto no artigo 112.º e do artigo 241.º 
da Constituição da República Portuguesa, e conferida pela alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro a Câmara Municipal de Celorico da Beira procede à elaboração da 
proposta com vista à aprovação do Regulamento de habitação social, a submeter a aprovação da 
Câmara Municipal e da Assembleia Municipal, após cumprimento do procedimento prescrito pelo 
artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 
7 de janeiro, em ordem à recolha de sugestões, pelo prazo de trinta dias úteis e aprova.
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PARTE I

Disposições gerais

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º

Leis Habilitantes

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto nos artigos 65.º, n.º 7 do 112.º, 
n.º 2 do 235.º, e 241.º da Constituição da República Portuguesa, no preceituado na alínea g), do 
n.º 1, do artigo 25.º, conjugado com a alínea k), do n.º 1, do artigo 32.º e alíneas h) e i) do n.º 2 
do artigo 23.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação (Regime 
Jurídico das Autarquias Locais); no disposto na Lei n.º 80/2014, de 19 de dezembro, (Regime de 
renda condicionada dos contratos de arrendamento para fim habitacional), na Lei n.º 81/2014, de 
19 de dezembro, republicada pela Lei n.º 32/2016, de 24 de agosto, (regime do arrendamento 
apoiado para habitação), no Decreto -Lei n.º 70/2010, de 16 de junho, na sua atual redação e na 
Lei n.º 53 -B/2006 (Indexante de Apoios Sociais (IAS), na sua atual redação.

Artigo 2.º

Objeto do Regulamento

O presente Regulamento estabelece as normas e regras que disciplinam o regime de acesso 
e critérios de atribuição do direito ao arrendamento de habitações municipais, em regime de renda 
apoiada, definindo o arrendamento, a gestão e a utilização das habitações sociais do parque de 
habitação social, propriedade do Município de Celorico da Beira, nomeadamente:

a) Disciplinando e fixando os critérios de atribuição das habitações sociais definindo as con-
dições de acesso e os critérios de seleção para arrendamento;

b) Estabelecendo regras a que obedece a utilização das habitações propriedade do  Município 
de Celorico da Beira, incluindo as de boa gestão dos espaços de uso comum dos prédios de habi-
tação social, clarificando as obrigações e direitos, das partes contratantes.

Artigo 3.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica -se aos procedimentos de atribuição e ocupação de  habitação 
social em regime de arrendamento apoiado, as pessoas singulares que reúnam as condições 
legais e regulamentares definidas para o acesso e atribuição do direito ao arrendamento o que 
como pressuposto grave carência económica e habitacional dos candidatos, que lhes inviabilize o 
recurso a solução própria, a iniciar após a sua entrada em vigor, aos contratos vigentes e a cele-
brar, abrangendo os arrendatários e todos os membros dos respetivos agregados familiares, bem 
como se aplica aos serviços municipais responsáveis por assegurar o exercício das competências 
relacionadas com a habitação.

Artigo 4.º

Regime aplicável

As habitações municipais referidas no artigo 2.º subordinam -se às normas do arrendamento 
apoiado para habitação estabelecido na Lei n.º 81/2014, de 19 de fevereiro, na redação que lhe foi 
conferida pela Lei n.º 32/2016, de 24 de agosto, às normas do Código Civil bem como às normas 
contidas no Código de Procedimento e Processo Administrativo.
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Artigo 5.º

Destino das habitações

1 — As habitações arrendadas em regime de arrendamento apoiado destinam -se, exclusi-
vamente, à residência permanente dos agregados familiares aos quais são atribuídas, adequada 
às suas necessidades e tipologia da habitação de acordo com o n.º 3 do artigo 10.º do presente 
regulamento.

2 — É proibida qualquer forma de cedência, total ou parcial, temporária ou permanente e 
onerosa ou gratuita, do gozo da habitação por parte do arrendatário ou de qualquer elemento 
do seu agregado familiar, nomeadamente a cessão da posição contratual, o subarrendamento, a 
hospedagem ou o comodato.

3 — É, ainda, expressamente proibido a permanência na habitação social de pessoa que não 
pertença ao agregado familiar inscrito e não tenha sido autorizada pelo Município de Celorico da 
Beira, nos termos dos números seguintes.

4 — O Município de Celorico da Beira pode, mediante apresentação de requerimento fun-
damentado pelo arrendatário, autorizar a permanência na habitação, por período alargado, mas 
a título transitório e sem qualquer direito de inscrição, de pessoa estranha ao agregado familiar.

5 — A autorização referida no número anterior caduca no termo do prazo para que tiver sido 
concedida, podendo ser revogada caso se verifique incumprimento, pelo autorizado, das obrigações 
impostas ao arrendatário pelo presente regulamento.

6 — Poderá o Município de Celorico da Beira reservar uma habitação para acolher situações 
de emergência social, devidamente comprovadas, e nas seguintes situações:

a) Pessoas sem -abrigo, sem qualquer apoio familiar ou institucional;
b) Vítimas de violência doméstica;

A permanência neste espaço será provisória, não podendo ultrapassar 6 Meses, considerando-
-se o tempo necessário para definir um programa de inserção em colaboração com outros orga-
nismos.

Artigo 6.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento entende -se:

a) «Habitação social/Casa de renda apoiada»: habitação financiada ou cofinanciada,  construída, 
requalificada/beneficiada ou arrendada pelo Município, destinada ao alojamento de agregados 
familiares que integrem os requisitos estabelecidos no presente regulamento e cujas rendas sejam 
calculadas em função dos rendimentos dos agregados a que se destinam;

b) «Agregado familiar», o conjunto de pessoas que residam em economia comum na habitação 
arrendada, constituído pelo arrendatário e pelas pessoas referidas nas alíneas a) a d) e e) do n.º 1, 
do artigo 4.º, do Decreto -Lei n.º 70/2010, de 16 de junho, infra enunciadas, bem como por quem 
tenha sido autorizado pelo senhorio a permanecer na habitação:

i) Cônjuge ou pessoa em união de facto há mais de dois anos;
ii) Parentes e afins maiores, em linha reta e em linha colateral, até ao 3.º grau;
iii) Parentes e afins menores em linha reta e em linha colateral;
iv) Adotantes, tutores e pessoas a quem o requerente esteja confiado por decisão judicial ou 

administrativa de entidades ou serviços legalmente competentes para o efeito;
v) Adotados e tutelados pelo requerente ou qualquer dos elementos do agregado familiar e 

crianças e jovens confiados por decisão judicial ou administrativa de entidades ou serviços legalmente 
competentes para o efeito ao requerente ou a qualquer dos elementos do agregado familiar;

vi) E ainda, outras pessoas que se encontrem autorizadas pelo senhorio, a permanecer na 
habitação com o arrendatário;
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c) «Arrendatário», o beneficiário do contrato de arrendamento apoiado das habitações sociais 
no âmbito do presente regulamento;

d) «Deficiente», pessoa com deficiência com grau comprovado de incapacidade igual ou 
superior a 60 %;

e) «Dependente», o elemento do agregado familiar que seja menor ou, tendo idade inferior a 
26 anos, e não aufira rendimento mensal bruto superior ao indexante dos apoios sociais;

f) «Espaços exteriores aos edifícios», são aqueles que lhe estão anexos ou afetos e que 
podem ser jardins e zonas relvadas, logradouros, parques desportivos e infantis e lugares de 
estacionamento;

g) «Espaços utilização comum», os átrios de entrada, os corredores de uso ou passagem 
comum, elevadores, espaços destinados a caixas do correio, fachadas dos edifícios, telhados 
ou terraços de cobertura, instalações técnicas e equipamentos, garagens, arrecadações comuns 
e outros locais de estacionamento coletivo, instalações mecânicas existentes nos edifícios, tais 
como condutas de lixo, depósitos de gás, bombas de águas e outras semelhantes, elementos da 
estrutura dos edifícios, nomeadamente alicerces, pilares e paredes -mestras, e, em geral, todas as 
áreas que não sejam de uso exclusivo adstrito a um arrendatário;

h) «Fator de capitação», a percentagem resultante da ponderação da composição do agregado 
familiar, de acordo com a tabela constante do anexo I à Lei n.º 81/2014, de 19 de dezembro;

i) «Indexante dos apoios sociais (IAS)», o valor fixado nos termos da Lei n.º 53 -B/2006, de 
29 de dezembro, alterada pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril e fixado nos termos de Portaria em 
vigor, ou equivalente que a venha alterar ou a revogar;

j) «Plano de pagamentos parciais», o acordo a celebrar entre a Município de Celorico da Beira 
e o arrendatário para pagamento, em prestações, das rendas em dívida, cujos prazos e parâmetros 
são definidos pela Município de Celorico da Beira;

k) «Rendimento Mensal Líquido (RML)» o duodécimo da soma dos rendimentos anuais líquidos 
auferidos por todos os elementos do agregado familiar, considerados nos termos do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 70/2010, de 16 de junho, na sua redação atual ou, caso os rendimentos se reportem 
a período inferior a um ano, a proporção correspondente ao número de meses a considerar:

i) Rendimentos de trabalho dependente;
ii) Rendimentos empresariais e profissionais;
iii) Rendimentos de capitais;
iv) Rendimentos prediais;
v) Pensões;
vi) Prestações Sociais;
vii) Apoios à habitação com caráter de regularidade;
viii) Outros rendimentos;

l) «Rendimento Mensal Corrigido (RMC)», o rendimento mensal líquido deduzido da quantia 
correspondente à aplicação ao indexante dos apoios sociais de cada um dos seguintes fatores:

i) 0,10 pelo primeiro dependente;
ii) 0,15 pelo segundo dependente;
iii) 0,20 por cada um dos dependentes seguintes;
iv) 0,10 por cada deficiente, que acresce ao anterior se também couber na definição de 

dependente;
v) 0,10 por cada membro do agregado familiar com idade igual ou superior a 65 anos;
vi) 0,20 em caso de família monoparental;
vii) Uma percentagem resultante do fator de capitação;

m) «Residência permanente», local onde está instalado o lar do arrendatário e respetivos 
elementos do agregado familiar, onde eles fazem a sua vida normal e de forma continuada e têm 
organizada a sua vida familiar, social e economia doméstica;
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n) «Situação de grave carência habitacional» a situação de residência permanente de agregados 
familiares em edificações, partes de edificações ou estruturas provisórias caracterizadas por graves 
deficiências de solidez, segurança e ou salubridade, e ou em casos de manifesta exiguidade da área 
habitável para o número de pessoas do agregado familiar, bem como as situações de necessidade 
urgente de alojamento no âmbito de operações municipais de reabilitação urbana;

o) «Situação indigna» considera -se em situação indigna quem não disponha de habitação 
adequada, estando de forma permanente em situação de sem abrigo; quem tenha de desocupar 
o local onde vive de forma permanente por ordem judicial ou por não renovação do contrato de 
arrendamento; vítimas de violência doméstica;

p) «Subocupação» capacidade de alojamento da habitação inferior à adequada ao agregado 
familiar que nela reside;

q) «Sobreocupação» capacidade de alojamento da habitação superior à adequada ao agre-
gado familiar que nela reside;

r) «Transferência de Habitação», mudança do agregado familiar de uma habitação municipal 
para outra habitação municipal, autorizada pela Município de Celorico da Beira.

PARTE II

Regime de Acesso e de Atribuição de Habitações Municipais
em Regime de Arrendamento Apoiado

CAPÍTULO II

Acesso às Habitações

Artigo 7.º

Regime e Condições de acesso

1 — As habitações sociais do Município de Celorico da Beira são atribuídas em regime de arren-
damento apoiado, sujeito ao estatuído na Lei n.º 81/2014, de 19 de dezembro, na sua redação atual, 
mediante concurso por classificação, a realizar nos termos da lei e do presente regulamento.

2 — Podem aceder à atribuição de habitações em regime de arrendamento apoiado todos os 
cidadãos nacionais e estrangeiros detentores de título válido de permanência no território nacional 
que, tenham capacidade para celebrar contratos, e que encontrando -se em situação de grave 
carência económica e habitacional e não estando em nenhuma situação de impedimento prevista 
no artigo seguinte, preencham, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Sejam residentes no concelho de Celorico da Beira há pelo menos três anos de forma 
ininterrupta;

b) Tenham idade igual ou superior a 18 anos;
c) Residam em habitação que não reúna os requisitos mínimos de segurança e salubridade 

ou esteja em condições de sobreocupação e que não satisfaça as necessidades do seu agregado 
familiar ou viva em situação indigna.

2 — A atribuição de uma habitação em regime de arrendamento apoiado confere ao Município 
de Celorico da Beira o direito de aceder aos dados do arrendatário e dos membros do respetivo 
agregado familiar para fins de informação ou de confirmação dos dados por eles declarados nos 
termos regulados na Lei n.º 81/2014 de 19 de dezembro na sua atual redação.

3 — O limite máximo indicado no anúncio de abertura do concurso é fixado em função do 
rendimento mensal per capita do respetivo agregado familiar, não sendo admitidos os concorrentes 
relativamente aos quais esse rendimento exceda, em função do Indexante dos Apoios Sociais (IAS), 
os limites indicados no quadro constante do n.º 2 do artigo 17.º do presente regulamento.
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Artigo 8.º

Impedimentos

1 — Está impedido de tomar ou manter o arrendamento de uma habitação em regime de 
arrendamento apoiado quem se encontre numa das seguintes situações:

a) For proprietário, usufrutuário, arrendatário ou detentor a outro título de prédio urbano ou de 
fração autónoma de prédio urbano destinado a habitação;

b) Estiver a usufruir de apoios financeiros públicos para fins habitacionais;
c) Tiver beneficiado de indemnização em alternativa à atribuição de uma habitação no âmbito 

de programas de realojamento;
d) Não possuir divida ao Município de Celorico da Beira, contraídas pelo candidato ou qualquer 

elemento do agregado familiar.

2 — As situações previstas nas alíneas a) e b) do número anterior podem não constituir impe-
dimento se, até à data da celebração do contrato em regime de arrendamento apoiado, for feita 
prova da sua cessação.

3 — No caso previsto na alínea a) do n.º 1, quando for invocado e comprovado que o prédio 
ou fração não está em condições de satisfazer o fim habitacional ou que o direito relativo ao mesmo 
é detido ou foi adquirido apenas em parte por membros do agregado familiar, cabe ao Presidente 
da Câmara ou ao eleito com competência delegada mediante informação técnica fundamentada, 
avaliar a situação e decidir sobre o acesso deste agregado à atribuição de habitação ou à manu-
tenção do arrendamento, consoante for o caso.

4 — O candidato deve comunicar ao Município de Celorico da Beira a existência de uma 
 situação de impedimento, no seu caso ou no de qualquer membro do seu agregado familiar, no 
prazo máximo de 30 dias a contar da data da ocorrência.

5 — O impedimento relativo a um dos membros do agregado familiar é extensível a todos os 
seus membros.

Artigo 9.º

Exceções ao regime de atribuição

1 — O Município de Celorico da Beira deve assegurar, sempre que possível, a integração 
em património municipal habitacional de património que possa cumprir a finalidade da habitação, 
ainda que afeto a programas de renda apoiada, a agregados familiares que se encontrem numa 
das seguintes situações:

a) Decorrentes de desastres naturais e calamidades ou de outras situações de vulnerabilidade 
e emergência social e perigo físico ou moral para as pessoas, incluindo as relativas a violência 
doméstica;

b) Necessidades de realojamento decorrentes de operações urbanísticas, obras de interesse 
municipal ou outras situações impostas pela legislação em vigor.

2 — A competência para determinar a atribuição de habitação social e condições de utilização, 
nos casos previstos no número anterior, é da Câmara Municipal.

Artigo 10.º

Habitação adequada

1 — A habitação a atribuir a cada candidato será a adequada às suas necessidades, não lhe 
podendo ser atribuído o direito ao arrendamento de mais do que uma habitação.

2 — A atribuição das habitações deverá adotar critérios que evitem sobreocupação ou 
 subocupação dos fogos, designadamente, aqueles referidos no número seguinte.
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3 — Considera -se adequada às necessidades do agregado familiar do concorrente, a  habitação 
cuja tipologia se situa entre os critérios seguintes em relação à composição daquele agregado: 

Composição do agregado familiar

Tipologia de habitação

Mínimo Máximo

1 Elemento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T0 T1
2 Elementos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T1 T2
3 Elementos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T2 T3
4 Elementos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T2 T3
5 Elementos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T3 T4
6 ou mais elementos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T3 T4

 CAPÍTULO III

Atribuição das Habitações — Procedimento e critérios de atribuição

Artigo 11.º

Abertura do concurso

A atribuição de habitação social em regime de arrendamento apoiado é efetuada mediante 
procedimento concursal por classificação, obedece às normas estabelecidas no presente regula-
mento, cabendo à Câmara Municipal de Celorico da Beira deliberar sobre a abertura do concurso 
e respetivo procedimento.

Artigo 12.º

Modalidade e prazo de validade dos concursos

A atribuição do direito à habitação é feita por concurso de classificação, nos termos do presente 
regulamento, sendo que os concursos terão a validade de um ano.

Artigo 13.º

Anúncio de abertura de concurso

O concurso é aberto, durante o prazo a fixar não inferior a 30 dias, será publicitado no site 
do Município em www.mun-celoricodabeira.pt, no edifício dos Paços do Concelho, nas sedes das 
Freguesias e das Uniões das Freguesias

Do anúncio de abertura do concurso constará:

a) Tipo de procedimento;
b) Datas do procedimento;
c) Identificação, tipologia e área útil das habitações;
d) Regime do arrendamento;
e) Critérios de acesso ao concurso, de hierarquização e de ponderação das candidaturas;
f) Local e horário para consulta do Programa do Concurso e para obtenção de esclarecimentos;
g) Local e forma de proceder à apresentação da candidatura;
h) Local e forma de divulgação da lista definitiva dos candidatos apurados.

Artigo 14.º

Programa de concurso

As regras a que obedecerá a entrega dos documentos necessários à participação no con-
curso, bem como os trâmites subsequentes deste até à atribuição das habitações, constarão de 
um programa do concurso que será facultado aos interessados.
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Artigo 15.º

Formalização da candidatura

1 — O pedido será apresentado, em formulário próprio, a disponibilizar pelos serviços, em 
impresso próprio, disponível em suporte digital na página da Internet do Município de Celorico da 
Beira em www.mun-celoricodabeira.pt, ou na Secção de Ação Social em suporte papel, cujo modelo 
consta do Anexo I.

2 — Ao processo de candidatura deverão ser presentes os seguintes documentos atualizados:

a) Apresentação do Bilhete de Identidade/Cartão do Cidadão de todos os elementos do agre-
gado familiar; e, no caso de cidadãos estrangeiros, títulos válidos de autorização de residência 
permanente no território nacional;

b) Atestado de Residência passado pela Junta de Freguesia confirmando o agregado familiar, 
o tempo de residência e o recenseamento no Concelho;

c) Declaração das Finanças comprovativa da existência ou não de bens imóveis em nome de 
todos os elementos do agregado familiar;

d) Fotocópia da declaração do IRS de todos os elementos, maiores de idade, do agregado 
familiar ou certidão negativa de rendimentos;

e) Cópia do Contrato de Trabalho de todos elementos ativos do agregado familiar;
f) Recibos de vencimento, de todos os elementos do agregado familiar;
g) Declaração do Instituto de Emprego e Formação Profissional que comprove a sua inscrição 

e que ateste a situação de desemprego, caso haja desempregados no agregado familiar;
h) Declaração emitida pela Segurança Social comprovativa da existência ou não de valores de 

pensões, subsídio de desemprego, doença, Rendimento Social de Inserção ou outro apoio social 
bem como abonos de família;

i) Declaração comprovativa de matrícula em estabelecimento de ensino quando frequentado 
por elementos pertencentes ao agregado familiar;

j) Atestado do grau de incapacidade, emitido por uma Junta Médica, em caso de existência 
no agregado de elementos com incapacidade igual ou superior a 60 %;

k) Em caso de vítimas de violência doméstica, documento comprovativo desse estatuto, emitido 
por entidade oficial que ateste a situação referenciada;

l) Em caso de existência de ação de despejo, apresentação de documento comprovativo 
desse facto.

3 — Sempre que os serviços do Município de Celorico da Beira o considerem necessário, 
poderão solicitar aos concorrentes que comprovem pelos meios legais e dentro do prazo que lhes 
for fixado, os factos constantes daqueles documentos, para além das configurações neles opostas.

4 — No ato de entrega do processo de candidatura será passado recibo comprovativo pelo 
serviço.

Artigo 16.º

Apreciação liminar e saneamento do pedido de admissão ao Concurso

1 — Quando o formulário não esteja devidamente preenchido, assinado ou instruído com 
os documentos previstos no artigo anterior, o candidato é notificado para suprir as insuficiências 
existentes.

2 — A Câmara Municipal, para a apreciação do pedido de atribuição, pode exigir a apresentação 
de documentos comprovativos das declarações prestadas pelos candidatos ou esclarecimentos 
adicionais, bem como solicitar informações à AT e ao IRN, I. P.

3 — Sem prejuízo de responsabilidade criminal, a prestação de falsas declarações ou falsifi-
cação de documentos determina a rejeição liminar do pedido.

4 — Uma vez findo o prazo de abertura do concurso, os serviços do Município de Celorico da 
Beira elaborarão as listas de classificação provisória dos candidatos admitidos ao concurso e dos 
candidatos excluídos com indicação sucinta, no caso destes, das razões da exclusão.
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5 — As listas serão afixadas no local onde teve lugar a apresentação do formulário de instrução 
do processo de candidatura.

6 — Serão excluídos do concurso, sem prejuízo do procedimento judicial que possa caber, 
os candidatos que dolosamente prestem no formulário declarações falsas ou inexatas ou usem de 
qualquer meio fraudulento para obter vantagens no âmbito do concurso.

7 — Será ainda motivo de exclusão do concurso a não apresentação pelos candidatos de 
qualquer dos documentos referidos no n.º 2 do artigo 15.º, no prazo estabelecido para o efeito.

8 — Da exclusão ou da inclusão de qualquer concorrente cabe reclamação para a Câmara 
Municipal, a interpor no prazo de 10 dias a contar da data de afixação da respetiva lista.

Artigo 17.º

Elegibilidade ao concurso

1 — Aos concursos de classificação apenas podem concorrer os cidadãos nacionais ou estran-
geiros equiparados pelo direito nos termos da legislação aplicável, desde que a sua situação de 
residência se encontre devidamente regularizada, com idade superior a dezoito anos, residentes 
no concelho de Celorico da Beira há mais de três anos, não possuindo habitação própria e cujos 
rendimentos do agregado familiar respetivo não ultrapassem o limite máximo indicado no anúncio 
de abertura do concurso.

2 — O limite a que se refere o número anterior será fixado em função do rendimento mensal 
per capita do respetivo agregado familiar, não sendo admitidos os concorrentes relativamente aos 
quais esse rendimento exceda, em função do salário mínimo nacional, os limites indicados no 
quadro seguinte:

Limite = IAS × Coeficiente × N.º Elementos do Agregado Familiar
sendo: 

Número de pessoas do agregado familiar Coeficiente
(1) Valor

1 pessoa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 1 201,08
2 pessoas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1 441,29
3 pessoas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,25 1 801,61
4 pessoas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 921,72
4 pessoas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,9 2 161,94
6 pessoas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,8 2 306,06
7 pessoas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75 2 522,26
8 pessoas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,7 2 690,41
9 pessoas ou mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,65 2 810,52

 (1) A multiplicar pelo valor do salário mínimo nacional, para determinar o limite máximo do rendimento mensal por cabeça do agregado familiar.

3 — Para efeitos de cálculo do rendimento mensal per capita, considera -se o quantitativo que 
resulta da divisão por 12 dos rendimentos anuais ilíquidos apurados nos termos do número anterior, 
dividido pelo número de pessoas que compõem o respetivo agregado familiar.

CAPÍTULO IV

Gestão das Habitações — Arrendamento

Artigo 18.º

Forma e conteúdo do contrato

A atribuição da habitação formaliza -se mediante a celebração por escrito de um contrato de 
arrendamento do qual conste pelo menos as seguintes menções:

a) O regime legal do arrendamento;
b) A identificação do senhorio;
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c) A identificação do arrendatário ou arrendatários e de todos os elementos do agregado 
familiar;

d) Identificação e a localização da habitação;
e) O prazo de arrendamento;
f) O valor da renda inicial e a forma de atualização e de revisão da mesma;
g) O tempo, o lugar e a forma de pagamento de renda;
h) A periodicidade da apresentação da declaração de rendimentos do agregado familiar, não 

superior a três anos.

Artigo 19.º

Duração e renovação do contrato

1 — O contrato de arrendamento apoiado é celebrado pelo prazo de 10 anos considerando -se 
reduzido a este limite quando for estipulado um período superior.

2 — Findo o prazo do arrendamento, o contrato renova -se, automaticamente, por igual período.

Artigo 20.º

Vencimento e pagamento da renda

1 — O arrendamento de habitação social de propriedade municipal tem como contrapartida o 
pagamento de uma renda, estabelecida ao abrigo do regime de arrendamento apoiado.

2 — Salvo estipulação em contrário, a primeira renda vence -se no primeiro dia útil do mês a 
que respeita, vencendo -se cada uma das restantes no primeiro dia útil de cada mês subsequente.

3 — O pagamento da renda deve ser efetuado no dia do seu vencimento na Tesouraria da 
Câmara Municipal ou através de transferência bancária, nos termos legalmente previstos ou no 
lugar e pela forma estabelecidos no contrato.

4 — Quando o pagamento da renda seja efetuado por transferência ou débito em conta ban-
cária do arrendatário, o comprovativo do respetivo movimento é equiparado a recibo para todos 
os efeitos legais.

5 — Em caso de mora, pode ser celebrado um acordo de liquidação de divida.
6 — Sem prejuízo do que precede, a mora no pagamento de renda por período superior a três 

meses é causa bastante para resolução do contrato de arrendamento com a consequente cessação 
da utilização da habitação.

7 — O previsto no número anterior não se concretiza quando o não pagamento das rendas 
resulte da alteração do rendimento dos elementos do agregado familiar em consequência de 
desemprego ou de alteração da composição do agregado familiar, desde que as alterações referi-
das sejam comunicadas por escrito ao Município de Celorico da Beira antes de decorrido o prazo 
de três meses de falta do pagamento das rendas.

8 — As situações previstas no número anterior conferem ao arrendatário o direito ao recálculo 
do valor da renda e de um prazo de pagamento faseado do montante da dívida.

Artigo 21.º

Valor da renda

1 — O valor da renda em regime de arrendamento apoiado é determinado pela aplicação 
de uma taxa de esforço ao rendimento mensal corrigido do agregado familiar, sendo a taxa de 
esforço (T) o valor, arredondado à milésima, que resulta da seguinte fórmula:

T = 0,067 × (RMC/IAS)

em que:

T = taxa de esforço;
RMC = rendimento mensal corrigido do agregado familiar;
IAS = Indexante dos Apoios Sociais.
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Artigo 22.º

Atualização e revisão da renda

1 — Além da atualização anual prevista no n.º 2 do artigo 1077.º do Código Civil, há lugar à 
revisão da renda a pedido do arrendatário nas situações de:

a) Alteração na composição do agregado familiar e no seu rendimento devendo o arrendatário 
comunicar o facto ao Município no prazo máximo de 30 dias a contar da data da ocorrência.

2 — No âmbito do processo de revisão, o arrendatário deve entregar elementos que o Município 
de Celorico da Beira solicite e se mostrem adequados e necessários à verificação das circunstâncias 
que determinam a revisão da renda.

3 — O Município de Celorico da Beira comunica, por escrito e com a antecedência mínima de 
30 dias, ao arrendatário, qualquer alteração dos valores da renda.

4 — A renda atualizada ou revista é devida no segundo mês subsequente ao da data da  receção 
da comunicação do Município de Celorico da Beira com o respetivo valor.

Artigo 23.º

Direitos do Arrendatário

Os arrendatários têm direito a:

a) Fruir e utilizar a habitação e zonas comuns;
b) Requerer a redução da renda, desde que comprovem ao Município de Celorico da Beira, a 

diminuição dos rendimentos do agregado familiar;
c) Solicitar a transferência de habitação, nas condições estipuladas no presente regulamento, 

quando disponível;
d) Exercer o direito de preferência em caso de venda das habitações;
e) Solicitar ao Município de Celorico da Beira, desde que não tenham rendas em atraso, a 

realização de obras de conservação quando necessárias para assegurar o seu conforto e como-
didade, desde que estas não resultem de uma utilização descuidada da habitação e sempre de 
acordo com a disponibilidade dos serviços;

f) Ser ouvido, nos termos do artigo 100.º do C.P.A., antes da tomada de decisões que digam 
respeito aos seus direitos constituídos.

Artigo 24.º

Obrigações do Arrendatário

1 — Sem prejuízo das demais obrigações previstas na lei e no contrato, cabe ao arrendatário 
com contrato de arrendamento apoiado:

a) Efetuar as comunicações e prestar as informações ao Município de Celorico da Beira, 
obrigatórias nos termos da lei, designadamente as relativas a impedimentos e à composição e 
rendimentos do seu agregado familiar;

b) Utilizar a habitação em permanência, não se ausentando, nem o próprio, nem o seu 
agregado familiar, por um período seguido superior a seis meses, exceto nas situações previstas 
no artigo 1072.º do Código Civil comunicadas e comprovadas, por escrito, junto do Município de 
Celorico da Beira no prazo máximo de seis meses a contar do início do facto que determinou a 
situação de ausência;

c) Avisar imediatamente o Município de Celorico da Beira sempre que tenha conhecimento de 
qualquer facto ou ato relacionado com a habitação, suscetível de causar danos à mesma e/ou de 
colocar em perigo pessoas ou bens;

d) Não realizar obras na habitação sem prévia autorização escrita do Município de Celorico 
da Beira;
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e) Pagar atempadamente a renda, nos termos do artigo 21.º e 22.º;
f) Conservar a habitação em bom estado, dando -lhe uma utilização prudente, zelando pela 

sua limpeza e conservação;
g) Conservar as instalações de luz elétrica, água, gás, esgotos e todas as canalizações;
h) Proceder à instalação e ligação da água, gás e eletricidade, através dos operadores compe-

tentes, assumindo a responsabilidade do pagamento destas despesas, bem como dos consumos 
e resolução dos respetivos contratos;

i) Comunicar ao Município de Celorico da Beira, por escrito, quaisquer deficiências detetadas 
ou arranjos que devam ser executados pela mesma;

j) Preservar a caixa de correio que lhe é atribuída;
k) Entregar, nos prazos estipulados, ao Município de Celorico da Beira documentos compro-

vativos de rendimentos e de composição do agregado familiar;
l) Não permitir a coabitação de pessoas estranhas ao agregado familiar, tendo em conta o 

previsto no n.º 3 do artigo 5.º;
m) Findo o contrato, restituir a casa devidamente limpa e em bom estado de conservação, 

com portas, armários, roupeiros, chaves, janelas, vidros, estores, paredes, canalizações e seus 
acessórios ou dispositivos de utilização, sem qualquer deterioração, salvo as inerentes ao seu uso 
normal;

n) Indemnizar o Município de Celorico da Beira nos montantes por ele despendidos para repor 
as habitações em estado de habitabilidade, sempre que aplicável, acrescidos de 25 %;

o) Responsabilizar -se pelas perdas e danos que advierem da violação das disposições deste 
regulamento, bem como pelos danos causados por pessoal que seja contratado ao seu serviço 
em qualquer circunstância;

p) Facultar, sempre que lhes for solicitado, a vistoria da habitação que os serviços do Município 
de Celorico da Beira possam realizar;

q) Cumprir com os demais deveres legalmente consagrados, na qualidade de arrendatário ou 
morador, designadamente no Código Civil e na Lei n.º 21/2009, de 20 de maio, quando aplicável.

2 — O arrendatário não se pode opor à realização das obras de conservação ou reparação por 
parte do Município de Celorico da Beira que se afigurem necessárias à habitabilidade do  imóvel, 
designadamente ao nível da estrutura e paredes, a substituição da cobertura, canalizações e portas 
exteriores.

3 — Atento ao disposto no número anterior, o arrendatário deve, se a circunstância da obra 
implicar realojamento, aceitar a habitação alternativa que lhe é disponibilizada pelo Município de 
Celorico da Beira, nos termos do presente regulamento.

Artigo 25.º

Transmissão por morte

1 — O arrendamento não caduca por morte do arrendatário quando lhe sobreviva:

a) Cônjuge com residência no locado ou pessoa que com o arrendatário vivesse no locado 
em união de facto há mais de um ano;

b) Pessoa que com ele residisse em economia comum e há mais de um ano.

2 — No caso referido no número anterior, a posição do arrendatário transmite -se, em igual-
dade de circunstâncias, sucessivamente para o cônjuge sobrevivo ou pessoa que, com o falecido, 
vivesse em união de facto, para o parente ou afim mais próximo ou de entre estes para o mais velho 
de entre as restantes pessoas que com ele residissem em economia comum há mais de um ano.

3 — A transmissão referida nos números anteriores deve ser comunicada ao Município de 
Celorico da Beira, com cópia dos documentos comprovativos e no prazo de três meses a contar 
da ocorrência.

4 — A inobservância do disposto no número anterior obriga o transmissário faltoso a indemnizar 
Município de Celorico da Beira por todos os danos derivados da omissão.
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Artigo 26.º

Resolução do contrato

1 — Qualquer das partes pode resolver o contrato nos termos gerais de direito, com base no 
incumprimento pela outra parte.

2 — O Município de Celorico da Beira pode resolver o contrato sempre que o arrendatário não 
cumprir as obrigações previstas no artigo 24.º do presente regulamento, bem como nas seguintes 
situações:

a) Quando o arrendatário mantenha desabitada a habitação, por um período superior a 
6 meses;

b) Quando o arrendatário não tiver nele residência permanente, habite noutra casa, própria 
ou alheia, com exceção de casos de força maior ou doença;

c) Quando o arrendatário tiver casa própria ou arrendada no concelho de Celorico da Beira 
ou nos concelhos vizinhos, suscetível de ser utilizada de imediato.

Artigo 27.º

Despejo

Se resolvido o contrato, o arrendatário não proceder à entrega voluntária da habitação no 
prazo de 90 dias, pode o Município de Celorico da Beira ordenar e mandar executar uma ação de 
despejo.

PARTE III

Disposições complementares e finais

CAPÍTULO V

Disposições Complementares Finais

Artigo 28.º

Pedidos existentes

1 — Os pedidos de habitação que, à data da aprovação do presente regulamento, se encon-
trem formalizados ficarão submetidos às normas, critérios e procedimentos decorrentes do mesmo.

2 — Para efeitos do número anterior, devem os serviços competentes promover, oficiosamente, 
junto do candidato, a atualização do pedido formulado, nomeadamente mediante o preenchimento 
do formulário e entrega de documentos exigíveis.

3 — Na eventualidade da atualização da candidatura não vir a ficar concluída nos prazos e 
condições determinadas pelo Município e em obediência ao presente regulamento e à Lei, por 
causa imputável ao candidato, a mesma considerar -se -á caducada.

Artigo 29.º

Declarações

1 — A prestação de falsas declarações pelos candidatos é punível nos termos da lei penal.
2 — Os documentos apresentados e as declarações prestadas pelos candidatos às habitações 

municipais podem, a todo o tempo, ser confirmadas junto das entidades competentes para atestar 
os factos documentados e declarados.
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Artigo 30.º

Sanções

1 — Fica impedido de aceder a uma habitação no regime de arrendamento apoiado, por um 
período de dois anos:

a) O candidato ou arrendatário que, para efeito, respetivamente, de atribuição ou manu-
tenção de uma habitação em regime de arrendamento apoiado, utilize meios fraudulentos, pro-
ceda à prestação culposa de declarações falsas ou à omissão dolosa de informação relevante.

b) O arrendatário ou o elemento do agregado familiar do arrendatário que ceda a habitação a 
terceiros a qualquer título, total ou parcialmente, de forma gratuita ou onerosa;

2 — O disposto no número anterior não prejudica os direitos que, em função da situação, o 
Município de Celorico da Beira detenha, nem o procedimento contraordenacional ou criminal que 
seja aplicável ao caso nos termos legais.

Artigo 31.º

Relação com os serviços municipais

1 — O Município de Celorico da Beira compromete -se a fornecer as informações, esclareci-
mentos e a documentação necessária à compreensão cabal e plena das disposições constantes 
do presente Regulamento, nos termos e horários definidos pelos serviços que tutelam a gestão da 
habitação social da Câmara Municipal de Celorico da Beira

2 — As dúvidas e pretensões dos arrendatários municipais deverão ser apresentadas dire-
tamente pelo arrendatário, sendo este, para todos os efeitos, o interlocutor com o Município de 
Celorico da Beira para a gestão da respetiva habitação.

3 — Excetuam -se do número anterior as situações de impedimento, devidamente  fundamentadas 
e comprovadas, situação em que poderá o arrendatário ser representado por quem se encontre 
devidamente habilitado para o efeito.

Artigo 32.º

Forma das notificações

1 — As notificações são efetuadas na forma e termos previstos no presente Regulamento e 
nos artigos 112.º e 113.º do Código de Procedimento Administrativo.

2 — As notificações por carta registada, presumem -se efetuadas no terceiro dia útil posterior 
ao do registo ou no primeiro dia útil seguinte a esse, quando esse não seja dia útil, devendo fazer 
a menção expressa desta cominação legal decorrente do n.º 1 do aludido Código.

Artigo 33.º

Contagem de prazos

À contagem dos prazos previstos no presente Regulamento são aplicáveis as regras constantes 
do artigo 87.º do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 34.º

Proteção dos dados pessoais

O tratamento dos dados pessoais dos candidatos, arrendatários e elementos dos respetivos 
agregados familiares obedecerá às obrigações impostas pelo Regulamento (EU) 2016/679 (Regu-
lamento Geral de Proteção de Dados).
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Artigo 35.º

Aplicação no tempo

O presente Regulamento aplica -se a todos os títulos de ocupação das habitações vigentes e 
aos que sejam celebrados após a data da sua entrada em vigor, bem como às demais ocupações 
de habitações sociais propriedade do Município de Celorico da Beira que nessa data subsistam.

Artigo 36.º

Interpretação e integração de lacunas

1 — N interpretação e aplicação do presente regulamento aplicam -se as disposições previstas 
na Lei n.º 81/2014, de 19 de dezembro, na sua atual redação, conferida pela Lei n.º 32/2016 de 
24 agosto, e demais legislação citada no artigo 1.º

2 — Em tudo o que não estiver previsto neste Regulamento aplica -se a lei em vigor no âmbito 
da matéria que constitui o seu objeto.

3 — Sem prejuízo da legislação aplicável, as dúvidas suscitadas na aplicação do presente 
Regulamento são resolvidas pela Câmara Municipal de Celorico da Beira, sem prejuízo da com-
petência legal dos tribunais administrativos.

Artigo 37.º

Direito subsidiário

Em tudo o que não estiver especialmente previsto neste Regulamento, aplicar -se -ão subsidia-
riamente os princípios gerais de direito administrativo, o Código Civil, o Código do Procedimento 
Administrativo e demais legislação em vigor, designadamente a Lei n.º 80/2014, de 19 de dezembro 
e a Lei n.º 81/2014, de 19 de dezembro, na sua atual redação, nos termos que lhe foi conferida 
pela Lei n.º 32/2016 de 24 agosto.

Artigo 38.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após a sua publicação nos termos legais, sem prejuízo 
da sua publicação na internet e nos locais de estilo habituais do Município

ANEXOS

ANEXO I

Boletim de Candidatura

Concurso por Classificação para Atribuição de Habitação Social em Regime de Arrendamento 
Apoiado (Lei n.º 81/2014, de 19 de dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 32/2016, 
de 24 de agosto)

Boletim de Candidatura ao Concurso com vista à atribuição de habitação social, em regime de 
arrendamento apoiado, referente à Fração_ _ _ _ _ _ __ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

I — IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA CANDIDATURA

1 — Nome Completo
__________________________________________________________________________

2 — Morada
__________________________________________________________________________
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3 — Código Postal ________ -_____ ____________________________________________

4 — Telefone ____________________ Telemóvel ________________________

5 — E -mail________________________________________________________

II — DADOS DO AGREGADO FAMILIAR CANDIDATO À HABITAÇÃO

1 — 
1.1 — Nome________________________________________________________________
Data de Nascimento___________________________
Estado Civil__________________________________
Documento de identificação _____________________ validade_______________________
NIF_________________________________________
NISS _______________________________________

1.2 — Nome________________________________________________________________
Data de Nascimento___________________________
Parentesco__________________________________
Estado Civil _________________________________
Documento de identificação ____________________ validade_______________________
NIF_________________________________________
NISS _______________________________________

1.3 — Nome________________________________________________________________
Data de Nascimento___________________________
Parentesco__________________________________
Estado civil __________________________________
Documento de identificação _____________________ validade_______________________
NIF_________________________________________
NISS________________________________________

III — SITUAÇÃO PROFISSIONAL (ASSINALAR COM X)

1 — Titular da candidatura
Ativo____
Desempregado____
Reformado____
Outra____

2 — Situação laboral dos candidatos que desempenham atividade profissional (descrever a 
situação, se aplicável)

Profissão_____________________________
Entidade patronal____________________________________________________________
Vínculo laboral________________________
Data de início_________________________

IV — RENDIMENTOS DO AGREGADO FAMILIAR (descrever)

1 — Titular da candidatura
Rendimento Bruto Anual (1) ___________________________________________________
Rendimento Bruto Mensal (2) __________________________________________________

(1) Ano anterior.
(2) Ano atual.
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V — FATORES DE VULNERABILIDADE DO AGREGADO

Elementos do agregado em situação de invalidez e/ou incapacidade (assinalar com x)
Em situação de invalidez____
Com grau de incapacidade igual ou superior a 60 %____

VI — SITUAÇÃO HABITACIONAL

1 — Identificação da situação habitacional à data da candidatura e tempo de residência no 
concelho 

Critério Nível Descrição
Assinalar

com X
se aplicável

Carência habitacional Sem alojamento . . . . . . . . . . . . . . . . . Referenciado por instituição de apoio a pessoas sem -abrigo

Risco iminente de perda. . . . . . . . . . . Sem alojamento a libertar no prazo de um ano ou em risco 
de ruína.

Alojamento sem condições de habi-
tabilidade.

Em alojamento sem condições mínimas de habitabilidade

Alojamento temporário . . . . . . . . . . . . Em alojamento com apoio financeiro ou com apoio institu-
cional.

Alojamento de familiares ou amigos Coabita com familiares ou amigos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Presença de família 
monoparental.

Sim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Não. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Residência ininter-
rupta no concelho. 

3 anos e um mês a 5 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 anos e 1 mês a 10 anos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

+ de 10 anos e 1 mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

 2 — Algum elemento do agregado familiar beneficia de algum apoio estatal para habitação?
Se sim, identifique qual(is):
IHRU — Qual? _________________________________Valor: _______________________
Segurança Social — Qual? ________________________Valor: ______________________
Outro — Qual? _________________________________Valor: _______________________

VII — DECLARAÇÃO

Declaro, para os devidos efeitos, que:

___ Tomei conhecimento de que, sem o preenchimento correto e completo do impresso de 
candidatura e sem a entrega de toda a documentação comprovativa solicitada, esta minha candi-
datura ao Concurso Público por classificação de habitação em Regime de Arrendamento Apoiado, 
publicitado pelo Edital n.º ___________ de _________ pode não ser aceite, e assumo a inteira 
responsabilidade pela exatidão de todas as declarações constantes nos documentos que consti-
tuem esta candidatura.

___ Não sou proprietário, nem nenhum elemento do meu agregado familiar, de qualquer bem 
imóvel com condições de habitabilidade, urbano ou rústico, ou sem condições de habitabilidade, 
mas capaz de ser recuperado.

___ Assumo inteira responsabilidade pela exatidão de todas as informações constantes desta 
candidatura, tendo conhecimento de que falsas declarações implicam os respetivos procedimentos 
legais.

___ Autorizo, também, os serviços da Câmara Municipal de Celorico da Beira a efetuar as 
averiguações necessárias à análise deste pedido
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VIII — TERMO INFORMATIVO

Nos termos, e para os efeitos do Regulamento (EU) 2016/679 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 27 de abril de 2016 (adiante designado de RGPD), relativo à proteção das pessoas 
singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados, 
declara -se que os dados pessoais ora facultados serão alvo de tratamento por parte dos serviços 
da Câmara Municipal de Celorico da Beira, até 12 meses após a conclusão do processo associado 
às candidatura ao Concurso por classificação para atribuição de habitação em regime de arrenda-
mento apoiado, sem prejuízo da sua conservação para além desse período para o cumprimento 
de obrigações municipais /ou legais.

Autorizo expressamente de forma livre, específica e informada a recolha e tratamento dos 
meus dados pessoais contidos na candidatura ao Concurso por classificação para atribuição de 
habitação em regime de arrendamento apoiado e/ou noutros documentos submetidos por mim, 
para a finalidade a que se destina o presente pedido, e que os mesmos sejam objeto de tratamento 
para essa finalidade pela Câmara Municipal de Celorico da Beira.

O consentimento ora prestado para o tratamento de dados pessoais pelo titular dos dados 
pessoais poderá ser revogado por mim, a todo o momento. Para revogar o consentimento do trata-
mento dos meus dados pessoais para as finalidades enunciadas, ou para exercer os meus direitos 
de acesso, retificação, oposição, eliminação, limitação e portabilidade, deverei manifestar a minha 
vontade, remetendo por escrito para o endereço de e -mail: rgpd@cm-celoricodabeira.pt

___________________________________, _______ de _____________________ de _______ 
(local, dia, mês, ano)

Assinatura
___________________________________________________

Documentos a anexar à candidatura

1 — A candidatura é obrigatoriamente constituída pelos seguintes documentos, sempre que 
aplicável e sob pena de exclusão:

a) Apresentação do Bilhete de Identidade/Cartão do Cidadão de todos os elementos do agre-
gado familiar; e, no caso de cidadãos estrangeiros, títulos válidos de autorização de residência 
permanente no território nacional;

b) Atestado de Residência passado pela Junta de Freguesia confirmando o agregado familiar, 
o tempo de residência e o recenseamento no Concelho;

c) Declaração das Finanças comprovativa da existência ou não de bens imóveis em nome de 
todos os elementos do agregado familiar;

d) Fotocópia da declaração do IRS de todos os elementos, maiores de idade, do agregado 
familiar ou certidão negativa de rendimentos;

e) Cópia do Contrato de Trabalho de todos elementos ativos do agregado familiar;
f) Recibos de vencimento, de todos os elementos do agregado familiar;
g) Declaração do Instituto de Emprego e Formação Profissional que comprove a sua inscrição 

e que ateste a situação de desemprego, caso haja desempregados no agregado familiar;
h) Declaração emitida pela Segurança Social comprovativa da existência ou não de valores de 

pensões, subsídio de desemprego, doença, Rendimento Social de Inserção ou outro apoio social 
bem como abonos de família;

i) Declaração comprovativa de matrícula em estabelecimento de ensino quando frequentado 
por elementos pertencentes ao agregado familiar;

j) Atestado do grau de incapacidade, emitido por uma Junta Médica, em caso de existência 
no agregado de elementos com incapacidade igual ou superior a 60 %;

k) Em caso de vítimas de violência doméstica, documento comprovativo desse estatuto, emitido 
por entidade oficial que ateste a situação referenciada;

l) Em caso de existência de ação de despejo, apresentação de documento comprovativo 
desse facto;
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2 — Sempre que os serviços do Município de Celorico da Beira o considerem necessário, 
poderão solicitar aos concorrentes que comprovem pelos meios legais e dentro do prazo que lhes 
for fixado, os factos constantes daqueles documentos, para além das configurações neles opostas.

3 — No ato de entrega do processo de candidatura será passado recibo comprovativo pelo 
serviço.

4 — Constitui crime imputável ao concorrente a prestação de falsas declarações na instrução 
do procedimento, inclusive por inexatidão ou omissão de dados relevantes.
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